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APRESENTAÇÃO 

Aproveitando os Comentários que fiz ao Código de Processo Civil de 2015, 
entendi que pudesse ser útil aos operadores do Direito destacar alguns temas, 
disciplinados pelo novo Código, nascendo assim a ideia de dar vida própria à Ação 
Anulatória no novo CPC com as alterações posteriores, de grande interesse para os 
operadores do Direito. 

Para que essa obra tivesse maior utilidade, decidi desmembrá-la em duas 
partes, sendo uma teórica e outra prática, esta última composta de alguns modelos das 
principais peças processuais, tanto a cargo das partes (petição inicial, contestação, 
réplica etc.) quanto do juiz (despachos, decisões interlocutórias, sentenças etc.), para 
que aqueles que estiverem se iniciando na seara jurídica possam se orientar no curso 
do processo. 

Para facilitar essa caminhada, acrescentei também fluxogramas sobre o 
procedimento de cada ação comentada, para que o operador do Direito saiba os passos 
que percorrem os respectivos processos (e procedimentos) até desaguarem na sentença 
de mérito. 

Esta é mais uma obra com esse perfil, sendo que outras estarão em curso, 
versando sobre outros temas que interessam aos operadores do Direito. 

Se algum leitor detectar algum erro ou equívoco do autor, ao dar vida a esta 
obra, por favor, faça contato pelo e-mail carreira.alvim@yahoo.com.br.  

 

O autor 

mailto:carreira.alvim@yahoo.com.br
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1 

DIREITO DE AÇÃO 

1.1 Ação: natureza e condições 

A tutela jurisdicional, em face da lesão a um direito ou de simples ameaça de 
lesão, deve ser requerida pela parte, sendo a forma de provocar a jurisdição o exercício 
da ação, sempre dependente de provocação, tendo desaparecido da esfera cível stricto 
senso qualquer provimento jurisdicional de ofício em procedimento contencioso. 

Durante séculos, a ação foi objeto de muita discussão doutrinária, até que se 
operasse o seu deslocamento do campo do direito privado para o do direito público; 
tendo ela, originariamente, sido tida como um instituto de direito privado, e, como tal, 
estudada como um mero capítulo da defesa dos direitos.  

Desde o século passado, demonstrou Wach
1
 ser ação a pretensão de tutela 

jurídica, quer dizer, a pretensão do demandante, ou, se for o caso, do demandado, de 
que se lhe conceda a tutela jurídica processual. A pretensão de tutela jurídica, dizia ele, 
é um meio para se alcançar a finalidade do direito material, e não esse direito mesmo, 
nem tampouco sua função, nem o lado publicístico do direito subjetivo, sua imanente 
coercibilidade (...). 

Modernamente, o direito de ação é um direito subjetivo, público e abstrato, 
distinto do direito substancial em face da contraparte e dirigido ao Estado-juiz para 
obter deste a prestação jurisdicional, consistente numa sentença de mérito, que pode ser 
favorável ou desfavorável a quem a exercita.  

Quando a doutrina se deu conta de que a ação não era um direito contra o 
adversário, mas um direito em face do Estado, na qualidade de titular (e prestador) da 
jurisdição; que era exercitável tanto por quem tinha quanto por quem não tinha direito; 
que era o meio posto à disposição da parte para a eventual declaração de inexistência de 
direito; então, passou a ação a ser vista como um direito processual, subjetivo, público e 
abstrato à tutela jurisdicional do Estado. 

Sendo um direito de natureza processual, a ação está condicionada, no seu 
exercício, à existência de interesse e legitimidade –, interesse de agir em juízo e 
legitimidade para exercer a ação –, por parte do seu autor, exigências estas que não 
passam de uma técnica para tornar mais rápida a prestação jurisdicional. É que, se a 
ação tem por objetivo a resolução da lide, só deve ser exercida se houver condições 
processuais na obtenção de uma sentença de mérito; pelo que, não havendo, o processo 
deve ser, desde logo, extinto sem resolução de mérito.  

Não teria sentido que uma ação, cujo titular não preenchesse essas duas 
condições (interesse e legitimidade), fosse exercida, com a citação do réu, a contestação, 
a réplica e a instrução, para, só então, vir a ser proferida uma sentença terminativa

2
, 

decidindo o juiz não ter o autor direito ao próprio exercício da ação. Afinal, o tempo é 
muito importante, e muito caro, para ser desperdiçado com um processo que não 
apresentasse um mínimo de utilidade para o autor da ação. Em doutrina, dizia 

                                                 
1  WACH, Adolf. Manual de Derecho Procesal Civil. Buenos Aires: EJEA, 1977. v. I, p. 42. 
2  A sentença se diz “terminativa”, quando põe fim ao processo, sem resolver o mérito da causa; e se diz 

“definitiva”, quando resolve o mérito da causa, tendo a expressão “definitiva” o sentido de algo que “define”, ou 

seja, resolve, e não como a última sentença da causa. 



Carnelutti
3
, “o tempo é o inimigo número um do processo, contra o qual este luta sem 

trégua”.  

O interesse de agir é o elemento material do direito de ação e consiste no 
interesse em obter o provimento demandado (prestação de direito material)

4
; ou seja, 

um interesse processual, secundário e instrumental em relação ao interesse substancial 
primário, tendo por objeto o provimento que se pretende do juiz para a satisfação do 
interesse primário, lesado pelo comportamento (antijurídico) da contraparte

5
. 

Resumindo: o interesse de agir é a relação de utilidade entre a lesão de um direito, que 
é afirmada em juízo, e o provimento de tutela jurisdicional que é pedido 
(demandado)

6
. 

A legitimidade ou legitimação para agir (legitimatio ad causam) é titularidade 
(ativa e passiva) da ação, individuando a pessoa a quem pertence o interesse primário (e 
assim, a ação) e a pessoa em relação à qual esse interesse é manifestado

7
. 

1.2 Heterodinâmica e autodinâmica processuais 

A atividade jurisdicional entra em cena apenas depois que o autor exerce o 
direito de ação, o que se dá por força da heterodinâmica processual, a cargo das partes, 
quando, então, passa a desenvolver-se por força da auto dinâmica processual, a cargo 
dos órgãos jurisdicionais encarregados de prestar jurisdição.  

Essas duas forças se conjugam no curso do processo, fazendo com que a 
combinação dos atos das partes com os atos do juiz e seus auxiliares, e de outros 
eventuais partícipes do processo, proporcionem as condições necessárias para a 
resolução da lide (ou litígio) pela sentença. 

1.3 Interesse de agir e legitimidade das partes 

O “interesse” a que alude o art. 17 do CPC, vem qualificado como “interesse 
processual” pelo art. 485, VI do mesmo Código como “interesse processual”, que 
contempla também como condição da ação a “legitimidade” das partes.  

 

                                                 
3  CARNELUTTI, Francesco. Diritto e processo. Napoli: Morano, 1953-1958. p. 323-354. 
4  LIEBMAN, Enrico Tullio. Manuale di diritto processuale civile, principi. 5. ed. Milano: Giuffrè, 1992. p.145. 
5  Ibidem.  
6  Idem, p. 147 
7  Ibidem. 


